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	 PRpJETO DE LEI N° 0i1-18i/1997
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purdo irtigo 10 da Lei n° 11424 de 30/09/93 passa a ter
a seguinte red ção:

ÂS C IvIISS ES DE: f701199

LIDO HOJE
Âs c IvIISS ES DE: 7 of

C6xe-.C.iie?̀ ,W: 	 d-n-t
Da nova redação ao artigo 1° da Lei

C04-6 T.,?` ç	 d-nfico-r.	 n° 11424 de 30/09/93 que dispõe sobre
Ç..-^"`L	 acesso de pessoas deficientes fisicas a

cinemas, teatros e casas de espetáculos.

Da nova redação ao artigo 1° da Lei
n° 11424 de 30/09/93 que dispõe sobre
acesso de pessoas deficientes fisicas a
cinemas, teatros e casas de espetáculos.

—A-Câmar	 nicipal de âão Paulo decreta:—A-Câmafaifitinicipal de São Paulo decreta:

P4*	 :Ir) N I r:P4*	 N I
	...~..*	 ....-.......n

- DT.

SEÇÃO DE REVISÃO I
\

Itr 17 BE/ 1997 *

__ - 5._______T_:L-n)"

PREJUDICADO

* Át(:(52g2--. 9'cY*

Artigo 1° - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos
e estabelecimentos bancários obrigados a garantir o acesso
de pessoas portadoras de deficiências físicas às suas
dependências destinadas ao público.

AMAI 2° - Esta lei entrará em rigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala s Ses "es, 1-cee dezembro de 1997.

NELSON GUIMARÃES PROENÇA
VEREADOR

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A Lei 11.424 de 30/09/93 com muita propriedade já obriga os
cinemas, teatros e casas de espetáculos a garantir o acesso das pessoas
portadoras de deficiências físicas às suas dependências, por motivos
humanitários e sociais que dispensam maiores comentários.

Ao estender as disposições da Lei 11.424 de 30/09/93 aos
estabelecimentos bancários, o presente projeto de lei atende não só aos
anseios dos portadores de deficiências físicas, como aos princípios e à
preocupação finalística dos preceitos constitucionais contidos na
Constituição Federal e na Estadual, os quais tratam genericamente da
matéria.

Ademais, estaríamos também atendendo à Procuradoria Regional
dos Direitos do Cidadão, a qual discorreu sobre a questão da
acessibilidade das pessoas portadoras de defiçiência - ppd's, aos
logradouros e edifícios públicos, assim se manifestando:

"Já refletindo a preocupação dos direitos civis das ppd's, a
101 Constituição Federal de 1988 já estabeleceu, em seu artigo 244 que "a lei

disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios-de uso público
e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes, conforme
disposto no artigo 277, parágrafo 2°". Em razão do disposto na Carta
Magna, foi editada a Lei n° 7.853/89, que em seu artigo 2°, inciso V,
alínea, "a" dispõe a respeito da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência a edifícios públicos, logradouros e meios de transporte,
determinando que devem ser adotadas e efetivamente executadas as
normas para garantir a funcionalidade das edificações públicas de modo
a garantir o acesso das ppd's às suas dependências.

Também atento aos problemas enfrentados pelas pessoas
portadoras de deficiência, o Legislativo estadual houve por bem = • • a --
Lei Complementar n° 683/92 ( que dispõe sobre reserva, nos • ncurso -
públicos, de percentual de cargos e empregos para ,pd's e á
providências correlatas), bem como as Leis nos 8894/94 (que dis õe

CÓD. 0561
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sobre o financiamento de equipamentos corretivos para ppd's) e
9086/95 ( que determina aos órgãos da Administração pública direta e
indireta a adequação de seus projetos, edificações, instalações e
mobiliário ao uso de ppd's.)

Não menos preocupado com a questão da acessibilidade, o
Legislativo municipal, por seu turno, também tratou de regular
genericamente a matéria através da edição das Leis n°s 11.228/92
(Código de Obras e Edificações), 11.345/93 (cujo artigo 1° determina que
passa a integrar o Código de Obras e Edificações do Município de São
Paulo a Norma n° 9050 da ABNT-Associação Brasileira de Normas
Técnicas) e 11.602/94 (que autoriza o Executivo a adaptar pelo menos

	

IP	
um veículo às necessidades das pessoas deficientes físicas em todas as
linhas de ônibus da cidade de São Paulo).

Observa-se, contudo, que o caráter genérico das normas que
estabelecem as condições de acessibilidade das ppd's, especialmente no
que tange às edificações, vem acarretando sua inexecução. Vale dizer, a
falta de lei que se refira especificamente às adaptações que devem ser
feitas em estabelecimentos bancários, a fim de possibilitar o acesso das
ppd's a tais edificações, ao contrário do que ocorre com a lei n°
11.424/93, que expressamente dispõe acerca do acesso de ppd's a
cinemas, teatros e casas de espetáculos, tem como consequência a
inaplicabilidade da Lei Municipal n° 11.228/92 (que estabelece
atendimento preferencial às ppd's nas filas dos bancos).

Destarte, tendo em vista que a Magna Carta, bem como a Lei
Federal e Leis Municipais já tratam, genericamente, da questão da
acessibilidade das ppd's a edificações em geral, o Ministério Público
Federal sugere, a fim de que possam ser aprimoradas as normas

• retromencionadas, a elaboração de Projeto de Lei que se refira
especificamente ao acesso das ppd's aos prédios onde se situam os
estabelecimentos bancários, através da eliminação de barreiras
arquitetõnicas, como já ocorre com a Lei Municipal n° 11.424/93

acerca	
(q57.

dispõe arca do acesso das ppd's às dependências destinada ao
público em cinemas, teatros e casas de espetáculos)."	

/

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 0.3	

do processo n°	 1181 	 de 19 	 97 	 06.].	 ..	 .. /..	 .. (a) 	 Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 06-01-98

PL. 792/95, 305/95, 326/96, 307/90

Lei 11.424/93, 7.853/89, 8.894 ./94, 14.228/92,

11.345/93, 11.602/94, 10.832/90.

A DEeA CICONES
Reg. 100.406

ATM

A.
Comissão de Constituição e Justiça:
Para emissão de çereer.

Brisfratline-J12"
Assessor Têcnico Legislativo Chefe Substituto
Em 08/01/97
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 1181/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Nelson Guimarães Proença, que visa alterar a redação do
art. 12, da Lei n2 11.424/93, que disp g e sobre acesso de
pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e Casa de
Espetáculos.
Com a alteração proposta, a obrigação de garantir o
acesso de pessoas deficientes aos cinemas, teatros e
casas de espetáculos seria estendida aos estabelecimentos
bancários.
O projeto merece prosperar.
A Lei Orgânica do Município, em seu art. 227, estabelece
que "o Município deverá garantir aos idosos e pessoas
portadoras de deficiências o acesso a logradouros e a
edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao
público, com a eliminação de barreiras arquitetgnicas,
garantindo-lhes a livre circulação, bem como a adoção de
medidas semelhantes, quando da aprovação de novas plantas
de construção, e a adaptação ou eliminação dessas
barreiras em veículos coletivos".
Assim, o diploma municipal determina de forma genérica,
que os deficientes físicos merecem especial atenção para
que lhes seja garantidó o acesso a locais públicos ou
particulares de frequência pública, que é exatamente o
caso dos estabelecimentos bancários.
Uma lei de tal teor não viola a liberdade da iniciativa
privada, vez que o Município tem a prerrogativa de
exercer o Poder de Polícia que, no entender da jurista
Maria SYlvia Zanella Di Pietro, "é a atividade do Estado
consistente em	 limitar	 o exercício	 dos	 direitos
individuais em benefício do interesse 	 público" (in
"Direito Administrativo", São Paulo, Ed. Atlas, 54 ed.,
1995).
O fato da lei ser destinada a apenas um grupo social, o
dos deficientes físicos, não descaracteriza o interesse
público.
Assim, o projeto está em consonância com os princípios
constitucionais e com a Lei Orgânica do Município, de
modo que merece ser aprovado.
Por se tratar de matéria sujeita ao quOrum de maioria
simples para deliberação, é d”pens=AA__a_ votação em
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;são de Constituição e Justiçaa da

Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissges
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto tem amparo legal nos arts. 13, I, 226 e 227 da
Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.
1,

• dg/p11181-7
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AO NOBRE VEREADOR	 L-P1--PL) .
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.COMISSIO POLITICA URBANA. METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE

Presidente: Sr. Ver. Aurelio Nomura

Membros:	 Srs.. Vers.

Domingos Dissei
Emílio Meneghini

Archibaldo Zancra

Aldalza Sposati

Goulart

Mohamad Said Mourad

Audiência Páblica realizada no Salão Nobre Presidente João

Brasil Vita'da Câmara Municipal de São Paulo, em 12 de maio

de 1998•

Solicitante: Sr. Ver. Aurelio Nomura
(Memo. n2 35/98)

Secretária: Sia. Marlamália de Vasconcelos

fL i181/ct3. 
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- Declaro aberta esta audiência p4blica

a qual iniciaremos fazendo alteração relativa aos itens que serão discu4

tidos nesta tarde.
•••n

Convido o nobre ZN Vereador Nelson Guimarães Proença para qu,

tome assento, eis porque iremos analisar projeto de sua autoria, 1%

11$1/57 1 primeira audiência piSblica l que dá nova redação ao art. 12 da

lei n. 11424/53, que disp5e sobre o acesso de pessoas deficientes MNI

físicas a cinema, teatro e casa* de espetáculo.

Peço, preliminarmente, para que o Chefe da assessoria relate

o projeto.

O SR. V74éW)	 - Trata-se do 1211 n. 1181/57, de autoria_

do Vereador Nelson Guimarães Proença. O projeto dá nova redação ao art.

12 da Lei n. 11424/53, que disp5e sobre o acesso de pessoas deficientes

físicas a cinemas, teatros e demais casas de k espetáculos e estabeleci-

mentos bancários e dá outras providências. O relator do lema projeto á

o Vereador Antonio Goulart.

O autor justifica a propositura dizendo que procura aperfei-

çoar a legislação vigente, que não á clara no referente à facilitação

do acesso de pessoas deficientes físicas a estabelecimentos bancários.
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A posição da CCJ foi pela legalidade, atraves do seu parecer

n. 258.

Esse projeto de lei (r) do tipo deliberativo, ou seja, 4 vota-

do nas comissões e não necessitaria de audiências publicas. No entanto,

com o substitutivo apresentado pelo nobre Vereador Antonio Gaulaaj, re-

lator, o qual versa sobre matekria pertinente ao C4digo 'de Obras, volta

a necessidade da realização das audiências p"gulicas.

- Tem a palavra o nobre Vereador Nelso4

Guimarães Proenaa, autor.

ajp4.2wasuummasuom Ah Nobre Vereador Aurelio

Nomura, nobres vereadores presentes, demais presentes, nosso projeto

procura resolver uma questão recentemente surgida em São Paulo decor-

rente da adoção das portas giratOrias na entrada dos estabelecimentos

banc4rios. IR Todos os que fiÉ vivem nesta Cidade sabem do transtorno que

representa para o cidadão comum o acesso às agências banc4rias em vista

da adoção que esse semibloqueio da entrada, que em 41tima an4lise é o

representa a porta girat4ria l que trava a todo instante, inclusive.

Se para o cidadão comum isso j4 e =problema, imagine-se
1;
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ORADOR

para o portador de uma deficiência fsica. Isso torna impeditiva a sua

entrada, o que acaba contrariando a Constituição da Rep4blica e a legis

lação federal, que concede aos portadores de deficiência mim tratamento

especial para que possam ter igualdade de oportunidades em relação à

populaç!go não portadora de deficiência.

Acontece que a lei municipal que versa sobre a mataria,

Lei n. 11424/93, não incluiu os estabelecimentos banc4rios, porque, na

época, não existia ess 43 roblema. Mas ela se referia, especificamente,

tt_AWrgi3J
a outros tipos de le estabelecimentos, Como criciasle casas dellespetá-

aulos. Então, ficou afs uma lacuna na legislação, o que tornou as inicia

tivas dos portadores de deficiência insubsistentes. Quando procuravam,

por exemplo, o ME' Ma para protestar, este, embora reconhecesse o direi-

to, não tinha como aplicar sanções aos eatabelcimentos.

Aprocuradora da RepUblica em São Paulo, à qual esta adstri-

ta essa matéria, a questão dos deficientes, que a Coordenadoria de

Defesa da Cidadania, mas n rea do portador de deficiência, a Procura-

doria Regional dos Direitos do Cidadão, oficiou a este Vereador, que t

tido muita atividade na 4rea de legislaião protetora dos direitos dos

deficientes, no sentido de ampliarmos, então, o texto daquela lei, in-

cluindo os estabelecimentos banc4rios, para que fique suprida a defici-
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Apenas para constar desta audiência pUblica, 4, preciso lem-

brar que existem normas básicas, federais, e tenho um exemplar em mios,

de setembro de 1994, e que exatamente diz respeito

go. ~MEM acessibilidade de pessoas portadoras deldeficiências a

edificações, espaço, mobilirio, equipamentos urbanos. Então, em tese,

na lei, está reconhecido.

Na prática, porám, na Capital de São Paulo, há uma dificul-

dade, já relatada, para fazer valer uma norma básica. Isso 4 uma ques-

tão que sempre gera dificuldades quando eventualmente aquele que n.o

aceita a reforma em seu pradio para instalar a acesso espe4fico há o

questionanto, mas se encontra sorte, porque se trata de uma norma

básica.

Ao incluir, agora, no texto legal, para aplicabilidade para

a Capital de São Paulo, estamos colocando um instrumento mais decisivo

nas mãos do NP para que possa agir em defesa do direito do cidadão.

Penso que essa questão, colocada de maneira amaria, porém

pertinente, aeja suficiente para exclarecer a mataria. Tenho notas a

esse respeito*, às quais passaria à Taquigrafia para serem incorporadas

ao processo.

'4k1



•Àu-L-(4uQ4A Pà&M
GA-0-4"	 ->O2fTrCIP	 4""

)2N1q
kg-es-t_ÃQ) Z~A-

O Código de Obras e Edificações - Lei 11.228/92, estabeleceu

algumas regras para acessibilidade de pessoas portadoras de

deficiências, entre elas:

• corrimão (item 12.3.3)

• rampas para vencer desnível entre o logradouro público e o

piso correspondente à soleira de ingresso, apenas em locais

de reunião com mais de 100 pessoas, ou qualquer

edificação com mais de 600 pessoas (item 12.4.1).

Posteriormente, a Lei 11.345/93 estabeleceu que a NBR 9050

passasse a integrar a Lei 11.228/92 para locais de reunião com

mais de 100 pessoas e outras edificações com mais de 600

pessoas. Isto significou aplicar todas as disposições da NBR

9050 a essas edificações: portas, rampas, corredores, pisos,

sanitários, estacionamentos, etc.



Ocorre que o decreto n° 32.329/92, regulamentador da Lei

11.228/92 (Código de Obras e Edificações) já incluia a

aplicação da NBR 9050 para essas edificações.

Outra disposição da lei 11345/93 é a obrigatoriedade de

rampa entre o logradouro público e a soleira de ingresso

também nas edificações residenciais.

ANBR 9050 trata de "acessibilidade de pessoas portadoras de

deficiências	 a	 edificações,	 espaço,	 mobiliário	 e

equipamentos urbanos".

Entre outros parâmetros, a NBR 9050 estabelece dimensões

mínimas e características para portas que possibilitem acesso

com segurança e autonomia para as pessoas portadoras de

deficiência. É determinado no item 6.8.10 que "sempre que

houver barreiras de obstáculos ao acesso como por exemplo,

portas giratórias, catracas, etc, deve ser previsto outro acesso(i

devidamente sinalizado".



Já no item 8, parece-nos que apenas os equipamentos

urbanos e os locais de reunião devem observar os padrõesurbanos e os locais de reunião devem observar os padrões

r7viiia n.o

n .......... 	 .....................

A NBR 9050 não estabelece com clareza que tipos de

edificações devem atender obrigatoriamente os padrões nela

descritos. No item 5.1. temos a seguinte redação:

5. ACESSOS:

5.1. Quantidade e localização:

As edificações, espaço, mobiliário e

equipamento urbanos devem dar

condições de acessibilidade às pessoas

portadoras de deficiências. Deve ser

previsto no mínimo um acesso nestas

condições, vinculadas à circulação

principal e às circulações de

emergência, quando existirem

e



8. EQUIPAMENTO URBANO:

8.1. Locais de reunião

8.1.1. Os locais de reunião devem ser

acessíveis para pessoas portadoras de

deficiências, na área destinada tanto ao

público quanto aos participantes e

empregagos.

8.1.2. No caso de auditórios e

arquibancadas devem ser reservados da

capacidade total espaços para cadeira

de rodas e assentos para pessoas

portadoras de deficiência ambulatória

parcial, conforme a Tabela 3.

Segue uma série de especificações:



A Lei 11.424/93, sobre a qual está sendo proposta a

alteração, obriga os cinemas, teatros e casas de

espetáculo a garantir o acesso às pessoas

portadoras de deficiência física. O artigo 3° é

estabelecido que "o Poder Municipal não fornecerá

alvarás de funcionamento para os novos

estabelecimentos, sem antes serem cumpridas as

exigências na presente lei".

A obrigatoriedade de adaptação das edificações

existentes foi vetada, porém o veto foi derrubado.

Portanto, o que é novo na lei 11.424/93 é apenas a

obrigatoriedade da adaptação uma vez que nas

novas edificações o Código de Obras e Edificações

já dispõe.

De qualquer forma, a exigência de acesso para

estabelecimentos bancários é nova e da forma

10
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como está descrita não fica vinculada ao número

de pessoas na edificação.

•
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Entretanto, entendeu o relator do projeto que haveria a nece

sidade de uma melhor adequação do texto, para que pudesse atingir o obj

tivo colimado. Uma an4lise feita pela aa. assessoria t4cnica deste Ve-

reador ancorda com a maneira de encarar a questão pelo relator, nobre

Vereador Goulart, de tal sorte que, em sendo aprovado o substitutivo

na Comissão, naturalmente se estaria aperfeiçoando a mat4ria legibla-

tiva de minha autoria.

Eram essas as consideraOes.

0 SR. AURÉLIO NOMURA - Obrigado.

Esti!. aberta a palavra àqueles que a quiserem manifestar-

-se sobre o assunto.

gncontra-se presente o Sr. Adalberto Moura Macedo, do Sindi-

cato das Empresas Exibidoras e Cinematogr4ficas do Estado de São Pau-

lo, que gostaria de se manifestar a respeito do projeto. Tem a palavra

suu_AlaugusupgRA MACEDO - Sr. Presidente, Srs. Vereado-

res, senhoras e senhores, estou aqui na qualidade de presidente do Sin-

dicato das Empresas Exibidoras, convidado para participar desta audiên-

cia pUblica l fato esse a que muito nos honra. Mas trazemos a preocupa-

1,2,
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ção de nosso setor com relação não especificamente ao projeto do nobre

Vereador Nelson Guimarães Proença, mas principalmente em relação à

41Lei n. 11424 naquil uo criou essa obrigação a todos os cinemas.

louvável sob todos os aspectos a intenção de se criar as

facilidades necessárias aos deficientes, mas lamentavelmente a lei es-

queceu-se de um aspecto de caráter tácnico e atá de dificuldades finan-

ceiras do setor de cinamas em nossa Capital e, por que não dizer, de to

do e Estado e de todo o Brasil.

Levamos o assunto coxa a maior EME seriedade, com o maior

respeito, porém não pudemos deeixar de registrar que, ao criar a lei,
\Á

não se podia esquecer que grande parte dos cinamas de São Paulo foram

constr4dos há 40, 50, 30 anos, quando as posturas municipais não exi-

giam essa facilidade tácnica para os deficientes.

E muitos desses cinemas estão com dificuldade em atender a

,kdisposição legal, porque não há condição. Já foram feitos veios estu-

dos de viabilidade. Ter-se-ia de colocar elevadores e elevador em pré-

dio com apenas um lance 4 absolutamente dincil, e, com os cinemas nas

atuais condiOes econômicas, torna-se caro.

Parece-me que poderia tornar-se impr4prio nosso debate sob

o assunto, mas desejo MMOMMMK colaborar, para que num outro projeto se

13
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criem as condiOes para z que se excluam dessa obrigação os cinemas que

tem essa dificuldade, dificuldade que pode ser comprovada tecnicamente

pelas assessorias técnicas da ppopria Câmara Milmicipal de São Paulo,

bem como pelo EMOIKE Contru, que vem mm encontrando dificuldades para

contemporizar* essa situação e criarão condiOes para os cinemas mante-

rem-se em atividade, uma vez que se trata de iniciativa privada criada

legalmente, pois os predios não permitem que se façam as mudanças.

Parece-me que essas facilidades deveriam ser feitas no sen-

tido de que os novos prédios obedeçam às novas posturas.*

Não obstante tudo isso, queremos dizer que estamos - todos

os exibidores de São Paulo - esforçando-nos criando as condiçries para

adaptar tantos quantos cinemas forem possíveis, mesmo localizados em

prédios antigos, para atender as posturas da lei.

Com relação a criar para os bancos essa obrigago, natural-

mente superadas essas condiOes de dificuldade técnica, 4 algo que st)

temos de louvar: 4 preciso criar-se essas facilidades para os deficien

tes.

Milito obrigado.

- Obrigado.

Quero frisar que se trata de alteração de umaig

~IP
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que busca apenas a facilitação do acesso de pessoas deficientes aols

estabelecimentos bancários. Com relação a cinemas, teatros e outros es-

1 tabelecimentos, a lei já existe e está em pleno vigor.

Volto Mdizer também que, pelo COdigo de Obras,

as normas que sao criadas pela ABNT passam tambem a regulamentar. Na

realidade, o que pretende o nobre Vereador Nelson Proença e aumentar,

ampliando e exigindo também que os estabelecimentos bancários facili-

tem o acesso a essas pessoas, criando inclusive uma multa como instru-

mento de coação para aqueles que não cumprirem a lei. Basicamente seria

isso.

' Acredito que, com relação à posição do sindi-

cato, poderíamos discutir, poderíamos criar um debate tentando buscar

alternativas, mas infelizmente esse projeto não e alvo do que pretende

o sindicato. Então, eu gostaria de deixar frisado e coloco a Comissão

à disposição para que possamos discutir.

Algum mais gostaria de se manifestar? (Pausa)

Vereador Nelson Proença.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Agra-

deço a cessão da palavra mais uma vez, por um minuto sO, para lembrar

•

•

15
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que a norma básica federal 9.050, que trata da acessibilidade das pes-

soas portadoras de deficiencias, tem um item bem especifico, item 6, 8,

10. Sempre que houver barreiras ou obstáculos ao acesso, como por exem-

plo portas giratOrias, catracas etc., deve ser previsto outro acesso de-

vidamente sinalizado para os portadores de defici gncias. Quer dizer,

as normas federais procuram tornar aplicável o princípio constitucio-

nal de que ao portador de defici gncia tem que ser oferecida a oportu-

nidade de desenvolver-se plenamente, num processo de inclusão plena den

tro da sociedade, 'e a sociedade tem uma obrigação para com ele. Esta e

a norma. SO que, para tornar isto aplicável, nOs procuramos estender

ao estabelecimento bancário, já que casas de espetáculos e cinemas já

faziam parte da lei que desde 1993 está vigente na capital. Obrigado,

Sr. Presidente.•
O SR. PRESIDENTE (Aurelio Nomura - PSDB) - Al-

guem mais gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Agradeço a presen-

ça do nobre Vereador Nelson Proença, que vai se retirar tendo em vista

compromissos assumidos. Estaremos realizando, talvez este mas, a segun-1

,	 .
da audiencia publica pertinente a esse projeto.

O prOximo projeto nOs vamos fazer também uma inl

Ib
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assento à Mesa, Dr.alio Pimento.

Tem a palavra o nobre Vereador Milton Leite.

O SR. MILTON LEITE - Sr.Presidente k1Lr4lio Nomu-

rm, senhoras e senhores presentes, o objetivo principal desse proje-

to g proibir a movimentação de corte aterro e dts1 outras providâncias

no Naxiametz município de São Paulo.

Todos sabemos que o Indice pluviom4trico ES eleva-

dIssimo na cidade de São Paulo. Por conta disso, o transporte indisci-

plinado, corte e aterro indisciplinados na cidade de São Paulo, mesmo

obedecendo à atual legislação, tâm causado um grande dand à população

de São Paulo.

O solo de Bão Paulo 4 composto, basicamente, de

um silth	 Micasso pouco argiloso, ou seja, de pouca consistâncial

I	 .	 • c , zolnoquontomonto, da • 2ixo CO-o sr n 	 nn 
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projetos da diversos vereadoreow.Parabins

' O pr6ximo projeto 021215011 em segunda audignoia pl.

Esse projeto dá nova redação - ao Artigo 12 da Lei 11.424/93, que

dispõe sobre o acesso de pessoas imaldal deficientes fleiCas a cinemas,

teatros e casa de espetáculos. O autor $1; o Vereador Nelson Guimarães

Proença.
• nn

Na primeira audienetka pública tomaram a palavra o nobre 410.*

autor da propositura e o Presidente do Sindicato de Empresas Repetidora

e Oinematogkficas do Estado de São Paulo, Sr. Alberto Moura Macedo.

Naquela audiência fotOexplicada6e detalhadaas intenções

da propositura e a outra falando sobre as dificuldades encontradas pelo-

proprietários de cinemas e Casas de Zspetéculos para implementar essas

medidas. Está inscrito o Sr. Canrobert Caires, do MOvimento de Direitos

das Pessoas Deficientes.

0, SR. CANROBERT  CAIRES - Boa-noite a todos. Quero informar

que estou representando o Sr. Rui Bianque 9 que não põde comparecer.

A nossa colocação do Movimento dos Direitos das Pessoas Der..

cientes é que nesse Artigo também fosse incluldo prédios de uso plIblico,
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vra o Vereador Mthamad Said Mourad.

0, SR. MORAMO SAID MOURAD - Com referância a esse projet

já houve algumas discussães quanto ao acesso doe deficientes físicos

na cidade de São Paulo. Sabemos de um trabalho muito grande e importa

te que foi feito na cidade de São Francisco. Lá em 3 anos, adaptaram

a cidade inteira ao deficiente. Existeenruas e avenidas que eram di-

fíceis mas houve uma adaptação. E há algum tampo numa das disous

eões sobre esse prisma, a lei 11.424 falawíobre a obrigação das

Z '

portadoras de deficiância física a suas dependâncias destinadas ao
!	 •

plIblico. Quer dizer, parece-me que' foi acrescentado estabelecimentos
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.ampliado a todos os shopping centres porque e muito importante. Seine,

que wa todos t4m essa preocupa4o e estamos queíendo dar essa facilif

dado para todos os deficientes. Acredito que a nossa preocupação ma.

ior alem da inclusão dos estabelecimentos bancários, seria lerifica

realmente se está atendendo aos deficientes. ara isso que queria colo

car, porque acho muito importante. Acaba-se fazendo as coisas na gam

biarra e depois não fica corretamente adequado, principalmente, cons.

truções de preditos e obras mais antigas que ttim a necessidade de uma

adequação prOpria para que não haja mais esses problemas e o acesso

seja facilitado para os 4eficientes. Deve ser um acesso prático.

a•

Sou favorável ao projeto, porque todos os setores pilblicoé

devem ter esse acesso garantido tranquilamente.

31



eão de acessibilidade. Todavia, não vem ocorrendo o cumprimento. In.

clusive, o inicio desse rebaixamento era para ser realizado g* na re

gional de Pinheiros, no ano passado, foi sustada essa licitação e nãci
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Concordo que o projeto i de alto significado. lembro uma questão, a

dificuldade de adaptação que os restaurantes vim apresentando em ter

sanitário adaptado à pessoa portadora de deficiância. Mas acho que

alguns vem correspondendo, mas outros kl estão ficando bem aquem.

Quero salientar que de minha autoria o projeto que exi-

ge que toda Exiaxmlexm de pavimentação ft ou de inetalação de guias e

sarjetas ou de reformas dessas guias e sarjetas, já contenham o re-

baixamento *ai dentro das normas da ABNT e tambem há um prazo nessa

lei para que a Prefeitura realiza o rebaixamento das guias existentes

numa proporcionalidade a partir da indicação da prioridade pela comia.
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deficancia Awa,Ltte% , a,lítilie. pr(Ste ge l Ma, tambía kpe aspa ,com)lificu1.

• •-•	 •

das de locomoção sem necessariamente mar portadora de . deficilamia, c
lb

mo os idosos,

Não estou com o projeto em mãos. Trata—se de mudança da •

lei. Gostaria de saber se originalmente essa lei 6 cria algum meca-

nismo de controle do exercício pelo nmegíg*m Poder PUblico do cumpri

mento Ia prazo da lei. Levanto essa questão para podsrmos criar mais

mecanismos no sentido de forçarmos a mudança de mentalidade e entende

mos que a cidade não pode ser executada como se fosse uma homegenei e

onde todos fossem iguadá e jóvens, de 18 a 35 anos, atletas que podem

saltar e pular.

Lembro.. R.8
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rebaixamento pode ser atei mais uma agressão do que uma soluça°.
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Zstou preooupada. É claro que um direito' importante,
•••

lei l mas representa mais um fator para que a implantação possa vir

de acordo com o pleito e avaliação de vooís, ueuários principais.

- Fala fora do microfone.

O SR. AURELIO NOMURA - Poderíamos ate esperar a sugestão,

Não sei se e necessEirio fazer um encaminhamento pela associação e de-

pois remeter à esta Comiss. Poderemos pedir para a assessora do

Vereador Goulart, que é o relator da materia l a Sra.NNzeli gostaria

de se manifestar. Más tambem seria interessante aguardarmos essa

posição da assolpiação para a elaboração do relatório final.

•

A SRA. NAU=  - Boa-noite, sou assessora do Vereador
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deficieAniiis f...teloas enfrentam e necessitam ser equacionadas.
Ume

Então, o m4rito da propositura do Vereador Nelson Guimeo,

rães Proença e indautível. No entanto, vildire observamos que a alto

ção do Artigo 12 da lei, ensejaria tambím a modificação do ParágTafo

&tico e a inserção de outros, inclusive, ate pelo que o senhor ao-

locou com relação às normas da ABNT. Parece-me que no momento que

o legislador da lei que pretende modificar 'pensou, o fez IhrWrilidá

especificamente em teatros e cinemas. Quando se refere a localização

e einaliz4ão estava pensando na visualização do espetáculo. Quando

isso se estende ra ao estabelecimento bancário, deve-se entender a

sinalização como sendo vertival, horizontal. Então, algumas adequaç7:8

já sentimos de pronto que eram importantes serem feitas através de

um substitutivo.

Pensamos em algumas coisas, não é um parecer ainda, por-

•;.,"".".	 •	 '	 ";*--	 '	 oitoon~ ,..4tort,;• '
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. teatrot, casas de espetáculos e estabelecimenton banéttr4:45S;: Cabe
• . • -	 ,	 .•'	 '•

n6e ' j'roeniarmos se vamos inserir os estabelecimentos pUblieõer..os 4rgR,
• •,.,	 •

. •

da administração para garantir o acesso das pessoas portadoras de . •

deficiãncias físicas a nuas dependincias. Ate ai como o autor pelam.

sou o projeto. A partir daqui começam as inserOes: o Parágrafo 12 •

passaria a constar a seguinte redação: para os efeitos do Caput, os

acessos dos estabelecimentos da que trata esta lei, deverão estar

sinalizados horizontal e WialiNii*e verticalmente de forma a permitir

fácil orientação aos usuários portadores de deficiências físicas.

Parágrafo 22: os cinemas, teatros, casas de espetáculos destinarão

programação. Por quê? Porque na lei original constava essa localizaç

e agora quando se coloca estabelecimento bancário, fil~ deve-.se d

ferenciar. Daí a separação do dispositivo. E o Parágrafo 32: os es.

tabelecimentos bancários 'adequarão o mobiliário de suas agências de

assentos e espaços para estacionamento de cadeiras de rodas na p1at4

devidamente identificados em locais de fácil ~ivisualização da
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Brasileira de Normas Tionicas para as ttnalidades desta . lei. Por qutr:

Porque ainda que leso j& esteja :Vigiado em decreto, minguá= abri.
-	 -

gado a fazer nada se não em virtude da lei. A lei viria a dar uma ot4i/'

consiettncia maior a uma exigencia que já 41; fiÃta por decreto e enm.

trio, contemplar as normas técnicas que a ABNT jé traçou e discutiu

em cima daquilo que é .-natural, regular, importante e que deve ser

de fácil acesso para os pão portadores. Por isso, a inserçào do Pa-

regrafo 42.

Isto 4(.2ma primeira ideia de substitutivo para um projeto

que, repito, o Vereddor reputa da maior importância, ele pediu muito

cuidado com o assunto . Nós submetemos essa primeira consideração

ao autor, o Vereador Nelson Guimarães Proença, aquiesceu e que esta a

de acordo com asnas inseriões, mas estando com os senhores, gostarí

mos de ter mais alguns subsídios a partir desta reunião para podermok

aprimorar ainda mais. Era isso. Milito obrigada.
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O SR AufttneerwititeiF-

prédios palibos não haveria possibilidade de colocar prédios de uso

plilico? Pois al seria mais universal.

n••

autor aquiescer acho que poderemos incluir, notem problema nenhum.

•
ao assessor parada, dop Vereador Dissei.

O SR PARADA - Gostaria de deixar

claro que o Vereador Domingos Dissei tambem e preocupado com a parte

de sensibilidade tanto do problema do deficiente fisico quanto o do

sie idoso. Ele também apresentou .um projeto de lei alterando as portas

3 9



Sementar a antrada do deficiente. Segundo, existem duas •rquitetas,;,

que trabalham no caso, no setor da Prefeitura que apresentaram traba-

filma lho, na Bienal, fizeram um local, um espaço, para o deficiente

físico. Fizeram tudo o que foi possível para o deficiente, no dia

dia, entrar no banheiro, usar um "orelhão", que ele aNKIM#MMI conse-

c-
gue mas a cabine telefOnica de concreto ele não consegUe pois tem

.o degrau. Eles tambem esto preocupadas. Uma delas e, inclusive, defi-

ciente física, a Silvana e também esta preocupada com todos esses

problemas e o Vereador esta favoravel com a lei. Um engenheiro, quando

vai fazer um projeto tem de seguir uma norma técnica, se ele vai

construir um predio ele segue a norma da NB1. Da mesma forma quando

vai construir qualquer prédio, não somente os públicos, Ima qualquer,

afinal ele vai minorar em um prédio residencial e ter a dificuldade

para entrar em um predio e passar na porta. Por isso que tem de estar

no c6digo de edificações, tem de seguir norma de deficiente físico,

de acessibilidade de qualquer pessoao portadora de deficiencia física.

1\

• • '''Zit,Z,"
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entrada,doe bancos.Bm vez, t de ser, porta giratorta, pois-,e_Ampossiv
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..	 ,.	 ,.	 .rampa de acesso, nao adianta ele so conseguir. Pronto, chega:).a em .' ..	 ..,..-	 --

clma,.e ali Tem de ter o mobiliário:4r a portee,''a pessoa que :vai atender

no balcão, ele vai digitar, e uma pessoa baixinha, como o Jair, que

trabalha caía a gente,	 difIcA, no dia a dia ele esta trabalhando

com a gente e ele tem IIIIIXIMERXMA dificuldade, pela /Mil= altura

dele.

:18

O SR AURELIO NOMURA

se manifestar?

O SR

- AnNuem mais goestaria de
—

- Sou assessor do Vereador

Nelson Proença e ele pede escusas por não estar apresente. Esta em

outro compromisso e não conseguiu estar aqui. Como foi dito na primeira

-ildiencia e o Dr. Nelson justificou, essas propostas vem cumprir o

sue a audiencipablica é, como foi dito no projeto de lei anterior,

-nriquecer o projeto. Na verdade o que o Vereador quer á fazer com

sue aquilo que é universalmente aplicado, pelo menos nos países do

31.
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ra de ingresso, e isso, como a nobaNkneadora Aldalza SpOsati disse,
T)

existem mas não são cumpridas. Então, algím perguntou o que gera-

ria o descumprimento da norma. Na lei original que esse projeto procu-

ra alterar esta disposto no artigo 4, que o descumprimento implicaria

na aplicação de multa diria de 10 UFMs, que devem ser atualizadas

na consolidação de leis. Então, acho que tudo o que foi proposto vêm

enriquecer o projeto e acho que tudo deve ser incluldo nele. É eviden-

te que quanto mais se coloque, inclusive a proposta de sinalização,

isso	 imposição internacional, o Brasil assinou há 4 ou 5 anos,

na Organização Mundial de Saude, um tratado de acessibilidade as

pessoas portadoras de deficiencia física, e pouco do que foi assinado

como compoomisso esta sendo cumprido. Então, na realidade a sinaliza-

ção existe até gente do Brasil que participa dessa comissão de sinali-

zação para o deficiente e é muito pouco MMIXX cumprido. Nas prprias
.-5

entidades públicas, inclusive. Essas propostas sc.) vem enriquecer e

vão tornar o projeto muito mais humano e adequado, a eles que merecem.

SESSÃO	 DATA
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-;0	 .
a Sra. Sandra, da MisiociaçãO dos Defic4tititiiicose
,

-

A SRA SANDRA - Boa noite, sou da AssociaçU

dos deficientes Visuais e 4migos - ADEVA - acho muito importante

dessa parte dos lugares de lazer, teatros, cinemas, lugares de acesso

público como, claro, escolas, mas temos de nos preocupar dom a parte

do dia a dia, profissional e a parte de moradia, não apenas com o

que a lei prev 'è, mas que haja, realmente, punição e fiscalização.

•

Moro em um prédio e estou ha cinco anos usando essa cadeira de rodas.

No predio ha dois degraus na entrada e depois uma escadinha de talvez,

oito ou 10 degraus. Toda a vez que eu saiu do prédio preciso de uma

a duas pessoas para me ajudarem. O sidico do predio reconheceu que

era de lei, que deveria ser fito mas nunca foi feito nada a esse

respeito. Acho que falta puniçao e fiscaliziçãck no adianta nada

as coisas estarem na lei se não ahouver a fiscaliação e a punição.

Obrigada.

• AR AURELIO NOMURA - Agradeço a manifestação

e lembro que hoje, na parte da manhã estávamos discutindo a agenda
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.).	

,•
'pela lei baixada em 1604 e que previa a proibigiio da.èxplèra4o de .

• •••,.	 -	 '•

pau-brasil sob pena de morte. PaSSADOS 300 anos, no temos-pau-brasil

no Pais. Efetivamente temos de fiscalizar as leis que estão em vigor.

-	 para complementar.

Estamos falando de cinema, teatro mas gostaria de lembrar para voces

EM terem uma ideia trágica de como é a coisa em 90% dos hospitias

os arquitetos tiveram o capricho de colocar em banheiros publicos

portas estreitas e ate degraus como e o caso do ambulatOrio central

parte do complexo velho do HC, e novo, deve ter no máximo 10 anos.

graus para entrar. ENtão, a realidade e muito triste nesse sentido.

Existe toda uma tendenc.ia de exclusão. Sempre que vamos discutir a

inclusão temos de atentar para os detalhes pois de repente não adian-

ta ficarmos discutindo: "vamos fazer a educação,preparar as escolas

para receber as pessoas, mas no tem condição para passar por uma
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que o MIUMMUENX assessor do

de-fato, com substitutivo e com parecer e, sem dGvida alguma vamos,

levar o projeto como uma das prioridades da Comissão. Agradeço a

GIM manifestação de vocis. Vamos passar agora ã anãlise de dois proje-

tos que houvemos por bem unificar, o PL 100/97 em segunda audiência

pública que dispõe sobre o biscate de baterias usadas deAelefones

.!
celulares, da Vereadora Ana Martins. E também o PLA18/97, em segeunda

-

audiencia publica que dispõe sobre a criação de depositos de recoãhi-

mento de baterias usadas de telefones usados do Vereador Arselino

tatto. Franqueio a palavra. Apenas um minuto. Gostaria de dar uma

informação que recebemos do Executivo dizendo que devido ao pequeno

numero de baterias descartaveis o problema ainda no e significativo

pela sua diluição no meio da enorme quantidade de lixo comum, mas

.
um único local levando-se assim a maior coneentração desses poluentes.

.11
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SUBSTITUTIVO N° /98, DAS COMISÕES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL TRABALHO E
PNfflettEMMUMITO, AO PL N° 1.181/97~ik

A PROVADVEM la.
VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

14 GUT 1993	 *

PRES I DE N I. E

••,•

emara AtizicOala
PARECER CONJUNTO N o DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL
TRABALHO E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI No
1.181/97

•

O projeto de lei em questão, de autoria do nobre Vereador Nelson
Guimarães Proença, tem como objetivo garantir o acesso das pessoas portadoras
de deficiência física, também, aos estabelecimentos bancários, alterando o caput
do artigo 1° da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993.

Com efeito a Lei n° 11.424/93 trouxe um grande avanço aos direitos de
cidadania das pessoas portadoras de deficiência física ao dispor sobre a garantia
de acesso aos cinemas, teatros e casas de espetáculos.

A lei, contudo, não é um produto acabado e tampouco perene. As
mudanças sociais e as próprias circunstâncias de adequação no dia a dia,
sempre estão a reclamar medidas de atualização e alterações dos instrumentos
legais para torná-los eficazes e com maior alcance.

"In casu" o projeto proposto objetiva ampliar o alcance da norma, para
estabelecer que aos portadores de deficiência física, também deve ser garantido
o direito de acesso aos estabelecimentos bancários.

Inquestionável, pois, o mérito da propositura.
É de se observar, no entanto que a modificação pretendida enseja,

também, a modificação do parágrafo único e a inserção de outros de forma a
adequar a redação final aos objetivos da proposta, como foram entendidos na
Audiências Públicas: que além da garantia do acesso, estes estejam
identificados/sinalizados, e ainda, que o mobiliário e os equipamentos internos
estejam adequados às necessidades das pessoas portadoras de deficiência
física.

Destarte, no intuito de contribuir para o aprimoramento do projeto, as
Comissões reunidas oferecem o seguinte substitutivo:

CÓD. 0561

Dá nova redação ao artigo 1° da Lei no 11.424, de
30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso
de pessoas portadoras de deficiência física a
cinemas, teatros, casas de espetáculos  e
4144ebelecimentos bancário. 	 ae• crecAn
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*	 10MAR 1999	 *
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COO. 0561

edmara Atnict»af&
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - O artigo primeiro da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa
a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1° - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e
estabelecimentos bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras
de deficiência física às suas dependências destinadas ao público.

# 1° - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que
trata esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a
permitir fácil orientação aos usuários portadores de deficiência física.

# 2° - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e
espaços para estacionamento de cadeiras de roda na pláteia, devidamente
identificados, em locais de fácil visualização da programação.

# 30 - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas
agências de modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos
portadores de deficiência física.

# 40 - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores,
respeitarão os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas,
para as finalidades desta lei.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Comissões Reunidas, em
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23 "PL 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães

Proença (PSDB). Dá nova dddeção ao art.19
da ,141 11.424/93, que dispae sobre acesso

de pessoas deficientes físicas a cinemas,

teatros e casas de espetãoulos. Fase da dia

cussão: 19. Aprovação mediante voto favorã-

uel da maioria absoluta de todos os membros
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CONT. APARTE

!	 lg,LL!	 lg

OPERADOR

•	 O SR. PRESIDENTE (Brasil ,Vita-PPB) -

No hã oradores inscritos; estã encerrada a discussão.' A votosei

Os Srs. Vereadores favorãveis permaneçam como estão; os contrãrio

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifes-

tem-se agora. (Pausa) Esta aprovado.	 . „	 •

Passemos ao Item seguinte.	 •

CÓD. 0596
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Papel para informacho, rubricado como folha n? 	

À AT.2

A pedido.

22.02.99

ANTPTIC-i	 OPR
/Assessor Técnico LegiciatIvo Cholo

À JUNI
Sr. Chefe,

Em devolução.
23/02/99

IO RODRIGUES DE IIREITC JOE
Assessor Técnico Legislativo Chefe

cóm IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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RONZIO:/FOLHA:i/TAQUiGRAFn: denise ./SESSn: SR EMAMA4IfULA .WAM
10.3.99	 Oficial Legislativo

•

PL .1.12.5.797, do Vereador Nelson Guimarães Proença

(PSDB). Dá nova redação ao art.ia 	 da Lei A.J..424/93, que

d1sp6e sobre o acesso de pessoas deficientes físicas a

cinemas, teatros e . casas de espetáculos. Fase da discussão:

253 do Súbstitutivo das comiss6es reunidas. Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Cámara.‘k



DEPARTAMENTO TE-iCNICO DE TAOUISRAFIA

RODÍZIO:./FOLHA:2/TA01JíGRAFO: denise /SESS0: OS exAMS

10.3.99

fAULA Nt7,

Legislativo

O SR. PRESIDENTE (Armando Mell go - PPB) - No há

oradores inscritos; está encerrada a discuss go. A votos

substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis perma4cam como

ri

estão; os contrários ou aqueles que desejarem verificacgo

•
nominal de votacgo, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

•Vai à sanção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO , PAULO

Papel para informação, rubric—adoCo—MoÃo- lh-a-ri° ...........

do projeto n°  PL.- 1171  de 19  g	 / 03M  (a) 	

ANA "PAINA KARRUZ
Oflclal "ÉegislatiVik.

Leg.3
Senhora Chefe:

O Substitutivo das Comissões Reunidas de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; Trânsito, Transporte e
Atividade Econômica; Saúde, Promoção Social e Trabalho e Finanças
e Orçamento, às fls. 42 e 43, foi aprovado em 2 a discussão e votação
na 88a Sessão Extraordinária, de 10.03.99, estando em condições de
ser enviado à sanção.

11.03.99

BRENO GA ELMAN
Assessor Técnico Legis ivo Chefe - Subst.

A T M
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Sra. Kathya,

Preparar copia autentica, carta de lei e registro.

12/03/99

ANGELA 132nRDW\I ANDREON1

Chefe de Seçala Técnica III

Sra. Chefe,

Providenciados conforme solicitação de V.Sa.

12/03/99

HtnyivISRALES DE SOUZA
AssiTsiente Parlamentar

KATHYA

SEGUE 	  /untado	 , nnEta daW

docure.eto 	  e n,p•I de inform4çáo

rubr:es ao  .",  seb folha 1\•  n''. 
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São Paulo, i 7- de março de 1999.

•

1.9 — OF—LEG3
,OFICIO 4.0072/1999,

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela Câmara
em sessão de 10 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 1181/97, de autoria do
Vereador Nelson Guimarães Proença — dando nova redação ao artigo 1° da Lei n° 11.424, de
30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência fisica
a cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAUâJ{ÃO NETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

Krms
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OF—LEG3
1OFICIO N.0072/i999

nnalfia Anicinar ,WAiiie7
-- -Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999. 

Cópia extraída de fls. 42/43 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 1181/97). (VEREADOR

NELSON GUIMARÃES PROENÇA). Dá nova redação ao artigo 1° da Lei n° 11.424, de 30

de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência física a

cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O artigo 1° da Lei n° 11.424, de 30 de

setembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 1° - Ficam os cinemas,

teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários obrigados a garantir o acesso de

pessoas portadoras de deficiência fisica às suas dependências destinadas ao público. § 1 0 -

Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata esta lei deverão estar

sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil orientação aos usuários

portadores de deficiência fisica. § 20 - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão

assentos e espaços para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente

identificados, em locais de fácil visualização da programação. § 30 - Os estabelecimentos

bancários adequarão o mobiliário de suas agências de modo a eliminar todo e qualquer

obstáculo ao atendimento dos portadores de deficiência fisica. § 40 - As sinalizações e

adequações, previstas nos parágrafos anteriores, respeitarão os padrões ditados pela

Associação Brasileira de Normas Técnicas, para as finalidades desta lei." Art. 2° - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. Eu,
yr 	 .KRALES DE SOUZa•assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A", extraí a presente

AWs ebte Parlamentar

cópia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu, 	 SATO 

Asslatante de Chefia técniell

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi. São Paulo, 11 de março de

1999. C efe • a Seç2 Técnica de 	 Prepardl e Registro de Documentos Legislativos,

Me dia ..T.-er estriba	 .Bert	 	  Visto, 	 	 Diretora do
Subdiretor Técnico

Departamento dos Serviços Legislativos da Cá‘,L..11 eMuTdfc/iS0de São Paulo.-

1
aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; M hamad Said
Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

ontri,

'Vem%
Diretora do

MIN 'Vem%
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LEI N° 1 jA 5 DE O G DE 4t\hi

Dá nova redação ao artigo 10 da Lei n°
11.424, de 30 de setembro de 1993, que
dispõe sobre o acesso de pessoas
portadoras de deficiência física a
cinemas, teatros, casas de espetáculos e
estabelecimentos bancários.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de março de 1999, decretou a
seguinte lei:

Art. 1 0 - O artigo 1° da Lei n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência fisica às suas
dependências destinadas ao público.

§ 10 - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata
esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil
orientação aos usuários portadores de deficiência fisica.

§ 2° - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços
para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em locais de
fácil visualização da programação.

§ 30 - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências
de modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de deficiência
fisica.

§ 4° - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores,
respeitarão os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para as
finalidades desta lei."

DE 1999.
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Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas
as disposições em contrário

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 1999.

O Presidente,

•
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MEMORANDO São Pau1o,...17 	de	 março	 de 19..gg., 	

Anexo: ENc.s.-4Dinits
Oficn 1c CMnete

SGMOLTI.

Recebi ofício Leg.3 n 2 72/99	 de

, encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

•

17/03/99
decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 1181197
de autoria do Ver. Nelson Guimarães Proença.

st EBI
.23 1 3 19r

CÓD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel

de 19	

para informação, rubricado colhalha ne"-.	
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FFN 12.815, 6 DE ABRIL DE 1999"°°

(Projeto de Lei e 1181/97, do Vereador Nelson Guimaries
.Proença - PSDB)

Dá nova redação ao artigo I° da Lei n•
11,424, de 30 de setembro de 1993, que
dispõe sobre o acesso de pessoas porta-
doras de deficiência física a cinemas,
teatros, casas de espetáculos e esta-
belecimentos bancários.	 ,'•

CELSO P1TTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

, Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março'
de 1999, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

1° - O artigo I° da 'Lei n° 11.424, de 30 de setembro de.
1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1° - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e
estabelecimentos bancários obrigados a garantir o acesso de ,
pessoas portadoras de deficiência fisica às suas dependências
destinadas ao público. 	 .
§ 1° - Para os efeitos do "caput", os acessos aos]
estabelecimentos de que trata esta lei deverão estar sinalizados'
horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil orientação]
aos usuários portadores de deficiência fisica.	 .

, § 2° - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão
assentos e espaços para estacionamento de Cadeiras de roda na
platéia, devidamente identificados em locais de fácil
visualização da programação.
§ 3° - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário'
de suas agências de Modo a eliminar todo e qualquer obstáculo+
ao atendimento dos portadores de deficiência fisica.
§ As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos,
anteriores, respeitarão os padrões ditados pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas, para as finalidades desta lei."
Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,11
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de
abril de 1999,446° da fundação de São Paulo.
CELSO FLUA, PREFEITO f	 '
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios • •
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças

• DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações
Regionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril

1 de 1999..	 .	 ,
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À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

07/04/99

ANGELA BOR álNniNDREONY
Chefe de Seção 'técnica Ilj

AO DT. 94 _ SRA. CHEFE:

ARQUiV AR O rESEENTE PROCESSO
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